
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.344 - PR (2010/0151029-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WLADIMIR LUCK RUBELE 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGIME MILITAR. TORTURA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. 
Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932. 
Precedentes do STJ.
2. O Brasil é signatário do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
das Nações Unidas – incorporado ao ordenamento jurídico pelo 
Decreto-Legislativo 226/1991, promulgado pelo Decreto 592/1992 –, que traz a 
garantia de que ninguém será submetido a tortura, a pena ou a tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, bem como prevê a proteção judicial para os casos de 
violação de direitos humanos.
3. A Constituição da República não estipulou lapso prescricional à faculdade de 
agir, correspondente ao direito inalienável à dignidade. 
4. São imprescritíveis as pretensões associadas à dignidade da pessoa humana, 
sobretudo se a violação é grave e ocorre por ação, omissão, a mando ou no 
interesse dos que exercem o poder estatal. 
5. Agravo Regimental  não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.344 - PR (2010/0151029-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WLADIMIR LUCK RUBELE 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta (fl. 295):

(...)  no tocante à prescrição, em que pese o r. entendimento 
exposto na decisão ora impugnada, verifica-se que, na forma do Decreto n.º 
20.910/32, as demandas contra entes públicos prescrevem em cinco anos. Tal 
disposição é aplicável a toda espécie de pretensão, não havendo se falar em seu 
afastamento em casos como o dos autos.

Acrescenta que "não se extrai de qualquer disposição legal, tampouco da 

CF/88, nenhuma diferenciação ontológica entre o dano oriundo da prisão ilegal em época de 

regimes ditatoriais e outra espécie de dano" (fl. 295).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.344 - PR (2010/0151029-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.10.2010.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se, originariamente, de Ação Indenizatória por Danos Materiais e Morais 

proposta por particular, em razão de ter sido preso, torturado e perseguido na época do 

Regime Militar.

A Fazenda Nacional defende a ocorrência da prescrição do pleito, tendo em 

vista a disposição do art. 1º do Decreto 20.910/1932, in verbis:

Art. 1º - As Dividas Passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos 
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Ocorre que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição 

qüinqüenal, prevista no dispositivo legal acima colacionado, não se aplica aos danos 

decorrentes de violação de direitos da personalidade – que são imprescritíveis – ocorrida no 

período da ditadura militar, quando os jurisdicionados não podiam buscar a contento as suas 

pretensões. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. REGIME MILITAR.  TORTURA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. SÚMULA 168/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que as 
ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de tortura, 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção, são imprescritíveis. 
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Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. 
Precedente: EREsp 816.209/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 10.11.2009.

2. A Constituição Federal não estipulou lapso prescricional à 
faculdade de agir, correspondente ao direito inalienável à dignidade; assim, 
eventual violação dos direitos humanos ou direitos fundamentais da pessoa 
humana, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível, com fundamento 
constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

3. Com efeito, tendo a jurisprudência se firmado no sentido do 
acórdão embargado, incide à hipótese dos autos a Súmula 168 desta Corte: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".

Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 845.228/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 16/09/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPRESCRITIBILIDADE DO 
DIREITO DE PLEITEAR INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DOS ATOS 
PRATICADOS DURANTE O REGIME MILITAR. AÇÃO CIVIL EX 
DELICTO. ART. 63 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR-SE O TERMO A QUO DA 
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DECRETO N. 20.910/1932, DO 
CÓDIGO CIVIL E DA LEI N. 9.140/1995 INTERPRETAÇÃO 
PRINCIPIOLÓGICA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 À LUZ DO 
PÓS-POSITIVISMO.

1. A inaplicabilidade do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 
ressoa inequívoca. Deveras, os atos praticados no período do regime de 
exceção são imprescritíveis, porque atentaram contra a dignidade da pessoa 
humana.

2. Tampouco a presente hipótese insere-se no Código Civil. Tanto 
assim, que não se cuida de ilícito civil, mas, antes, de infração tipificada na Lei 
Penal.

3. A Lei n. 9.140, 5 de dezembro de 1995, a despeito de ter 
reconhecido como mortas as pessoas desaparecidas em razão de participação, ou 
acusação de participação, em atividades políticas no período de 02 de setembro de 
1961 a 15 de agosto de 1979, bem como de ter possibilitado o pleito indenizatório, 
omitiu-se, todavia, quanto ao tema respeitante à prescrição.

4. No sub examinem, a Lei n. 6.683, de 28 de agosto de 1979, 
anistiou todos aqueles que praticaram "crimes políticos" e os que perpetraram 
condutas conexas a esses "crimes", e, aí, entenda-se a prática de tortura, e, via de 
consequência, impediu que essas pessoas fossem processadas. Por isso, sem a 
deflagração do termo a quo da prescrição, é evidente que não há falar no 
aperfeiçoamento do instituto em comento.

4. O art. 63 do Código de Processo Penal exige o trânsito em 
julgado da sentença condenatória como marco deflagrador do prazo prescricional. 
Portanto, se é certo que a Lei n. 6.683, de 28 de agosto de 1979 impediu que os 
perpetradores do delito de tortura fossem criminalmente processados, não é 
somenos a inviabilidade de fixar-se o termo a quo da prescrição.
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5. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção do 
STJ é firme no sentido de que,  na hipótese de ação indenizatória ex delicto,  o 
prazo prescricional do direito de pleitear a reparação começa a fluir a partir do 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Precedentes: AgRg no Ag 
951.232/RN, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 5 de 
setembro de 2008 e REsp 907.966/RO, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 9 de abril de 2007.

6. Ad argumentantum tantum, as assertivas de que a 
Constituição Federal faz expressamente constar todas as hipóteses de 
imprescritibilidade, sendo que, dentre elas, não está prevista a indenização 
pelos atos praticados no regime de exceção, é inarredável. Sucede que essa 
questão deve ser relegada a segundo plano, já que a nova ordem de 
interpretação principiológica da Lei Fundamental, à luz do pós-positivismo, 
sinaliza que a solução do litígio, principalmente em se tratando de direitos 
fundamentais, deve estar voltado para a quaestio apresentada, e não para a 
norma em si. Dessa forma, tendo em vista a gravidade do crime perpetrado e 
o bem a que se visa tutelar, não se pode interpretar a Carta de 1988 em 
numerus clausus.

7. O óbice legal à apuração das infrações perpetradas no regime 
de exceção preconizada pela Lei da Anistia (Lei 6.683, de 28 de agosto de 1979) 
inviabiliza, em última análise, que o Estado-Juiz a profira sentença penal 
condenatória e impede também, por consequência lógica, a fruição do prazo 
prescricional da indenização que dela decorreria. Precedente: EREsp 816.209/RJ, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ de 10 de novembro de 2009 

(...)
13. Agravo regimental não provido, acompanhando a eminente 

Relatora Ministra Denise Arruda.
(AgRg no REsp 1056333/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/05/2010, DJe 18/06/2010, grifei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
TORTURA. REGIME MILITAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º 
DO DECRETO N. 20.910/1932. NÃO INCIDÊNCIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição 
quinquenal não se aplica aos casos de reparação de danos causados por violações 
dos direitos fundamentais que são imprescritíveis, principalmente quando se fala 
da época do Regime Militar, quando os jurisdicionados não podiam buscar a 
contento suas pretensões. Precedentes.

2. Ademais, o argumento referente à afronta ao princípio da 
reserva de plenário foi trazido, tão-somente, nas razões do agravo regimental ora 
analisado, o que configura inovação da tese recursal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 828.178/PR, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 
08/09/2009)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – 
INDENIZAÇÃO – REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS – 
TORTURA – REGIME MILITAR – NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL – ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932 – 
IMPRESCRITIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição 
quinquenal não se aplica aos casos de reparação de danos causados por violações 
dos direitos fundamentais que são imprescritíveis, principalmente quando se fala 
da época do Regime Militar, quando os jurisdicionados não podiam buscar a 
contento suas pretensões. Precedentes.

2. Ademais, o argumento referente à afronta ao Princípio da 
Reserva de Plenário foi trazido, tão-somente, nas razões do agravo regimental ora 
analisado, o que configura patente inovação da tese. "É vedado à parte inovar em 
sede de agravo regimental." (AgRg no Ag 875.054/SP, Rel. Min. Denise Arruda, 
julgado em 7.8.2007, DJ 6.9.2007).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 893.725/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 08/05/2009)

AGRAVO REGIMENTAL - ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. REGIME MILITAR. DISSIDENTE POLÍTICO 
PRESO E PERSEGUIDO NA ÉPOCA DO REGIME MILITAR. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. IMPRESCRITIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição 
qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 é inaplicável aos danos 
decorrentes de violação de direitos da personalidade, que são imprescritíveis. 
Ofensa ocorrida na época do Regime Militar, quando os jurisdicionados não 
podiam deduzir a contento as suas pretensões.

2. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1024547/RJ, Rel. Ministro  HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 09/03/2009)

Oportuno ressaltar que o Brasil é signatário do Pacto Internacional sobre os 

Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas – incorporado ao ordenamento jurídico pelo 

Decreto-Legislativo 226/1991 (promulgado pelo Decreto 592/1992) –  que traz a garantia de 

que ninguém será submetido a tortura, nem a pena ou tratamentos cruéis, desumanos ou 

degradantes (Artigo 7). 

É digno de nota, também, que o referido pacto previu a proteção judicial para 

os casos de violação dos direitos humanos em questão, nos moldes do art. 2º, in verbis:
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Artigo 2
1. Os Estados Partes do presente pacto comprometem-se a 

respeitar e garantir a todos os indivíduos que se achem em seu território e que 
estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo. língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer condição.

2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza 
destinadas a tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente Pacto, os 
Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a tomar as providências 
necessárias com vistas a adotá-las, levando em consideração seus respectivos 
procedimentos constitucionais e as disposições do presente Pacto.

3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a:
a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades 

reconhecidos no presente Pacto tenham sido violados, possa de um recurso 
efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetra por pessoas que agiam 
no exercício de funções oficiais;

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu 
direito determinado pela competente autoridade judicial, administrativa ou 
legislativa ou por qualquer outra autoridade competente prevista no ordenamento 
jurídico do Estado em questão; e a desenvolver as possibilidades de recurso 
judicial;

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de 
qualquer decisão que julgar procedente tal recurso. (grifei).

Ademais, a Constituição da República dispõe nos artigos 1°, III, e 5°, III, sobre 

a dignidade da pessoa humana – fundamento do Estado Democrático de Direito –,  a vida, 

bem como, nessa esteira, a proibição da tortura, respectivamente: 

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) 

III - a dignidade da pessoa humana; 
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes; (...) 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; (grifei) 

Assim, não há falar em prescrição da ação porque a Constituição não estipulou 

lapso prescricional ao direito de agir, correspondente ao direito inalienável à dignidade da 
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pessoa humana. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0151029-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.339.344 / PR

Números Origem:  00119336920104040000  100199802  100492211  100679518  119336920104040000  
200270000136590  91678792  91982340

PAUTA: 16/11/2010 JULGADO: 16/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WLADIMIR LUCK RUBELE
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WLADIMIR LUCK RUBELE
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 16  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 1020960 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2012 Página  10 de 5


